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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

GDD

Nº 71005843099 (Nº CNJ: 0055411-13.2015.8.21.9000)

2015/Cível


AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. AMEAÇAS À INTEGRIDADE FÍSICA DO AUTOR, PROFERIDAS EM REDE SOCIAL (WHATSAPP), QUE OBSTACULIZARAM SEU DIREITO DE LIBERDADE. DANO MORAL CONFIGURADO. QUANTUM FIXADO EM R$ 500,00 QUE COMPORTA MAJORAÇÃO PARA R$1.500,00, A FIM DE ATENDER AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. 

Objetiva o autor a majoração do quantum fixado pelo Juízo de origem. O valor fixado em R$500,00 mostra-se insuficiente para atender ao caráter punitivo e pedagógico, merecendo ser majorado para R$ 1.500,00, inclusive aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

RECURSO PROVIDO. 

	Recurso Inominado


	Quarta Turma Recursal Cível

	Nº 71005843099 (Nº CNJ: 0055411-13.2015.8.21.9000)


	Comarca de Canoas

	SAMUEL SALOMON 


	RECORRENTE

	LUCAS SOUZA SILVEIRA MARTINS 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Quarta Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em dar provimento ao recurso.

Participaram do julgamento, além da signatária (Presidente), os eminentes Senhores Dra. Gisele Anne Vieira de Azambuja e Dr. José Ricardo de Bem Sanhudo.
Porto Alegre, 26 de fevereiro de 2016.

DR.ª GLAUCIA DIPP DREHER, 

Relatora.

RELATÓRIO

Narra a parte autora, em síntese, que é DJ em eventos de casa noturna, tendo sido contratado para a festa MISSA que ocorreria em 08/05/2015. Contudo, o autor relata que não chegou a prestar o serviço em razão de ameaças que vinha sofrendo do requerido através de redes sociais.

Diante de tal contexto, requer: indenização por danos materiais no (a) valor de R$ 600,00 - valor que receberia no evento -; (b) indenização por dano moral.

Em sede de contestação, o demandado alega que fazia parte do mesmo grupo de amigos do autor; no entanto, em razão de algumas atitudes do autor, o grupo de amigos se desmantelou, o que ocasionou animosidade entre o autor e o réu. Aduz que nunca realizou ofensa ou ameaça ao autor. Aduz a inexistência de dano material e a inexistência de dano moral. Requer a improcedência da ação e a aplicação da pena de litigância de má-fé por ter o autor não contado a verdade dos fatos (fls. 34/39) (parte do relatório extraído da sentença).

Realizada audiência de instrução nas fls. 42/44 com depoimentos das partes e oitiva de testemunhas.

Sentença proferida nas fls. 46/47 pela parcial procedência da ação para condenar o réu ao pagamento de R$500,00 a título de danos morais.

Recurso Inominado do autor nas fls. 53/56, objetivando majoração do dano moral. Deferido benefício da AJG na fl. 60. 

Sem contrarrazões, vieram conclusos os autos.

É o relatório.

VOTOS

Dr.ª Glaucia Dipp Dreher (RELATORA)

Eminentes colegas.

Conheço do recurso inominado, pois preenchidos os pressupostos de admissibilidade.
O autor interpõe recurso objetivando a majoração do dano moral fixado na origem em R$500,00.

Adianto que é de ser provido o recurso.
A ofensa ou ameaça ao autor restou configurada nos autos (fl. 14), através de mensagem enviada pelo réu, via WhatsApp a Henrique Lopes, com evidente ameaça ao autor, ratificado  pelo réu em depoimento pessoal (fl. 43). No texto o réu diz que "Se eu e o mairon formos numa festa na (fl. 14), em clara ameaça Siners, o Samuel não volta para a casa andando".  Assim, resta configurada a ofensa à integridade física do autor, que  caracteriza afronta ao direito de personalidade, conforme art. 12, do Código Civil e, portanto, ensejando a caracterização  do dano moral.

A lesividade da conduta do réu, ocorrência de dano e nexo de causalidade, restaram comprovados pela prova documental e oral.
O objeto do recurso resume-se tão somente ao pedido de majoração do valor fixado a título de danos morais.

O quantum arbitrado comporta majoração, a fim de atingir o caráter punitivo e pedagógico, evitando que os atos se repitam. Assim, vai majorado para R$ 1.500,00, valor que melhor atender aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

Ante o exposto, VOTO POR DAR PROVIMENTO AO RECURSO DO AUTOR, para fins de majorar os danos morais para o valor de R$ 1.500,00.

Sem sucumbência, ante o resultado do julgamento.
Dra. Gisele Anne Vieira de Azambuja - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. José Ricardo de Bem Sanhudo - De acordo com o(a) Relator(a).
DR.ª GLAUCIA DIPP DREHER - Presidente - Recurso Inominado nº 71005843099, Comarca de Canoas: "DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL CANOAS - Comarca de Canoas
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